PARECER Nº 423, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 219, de 2013
De autoria do Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe altera o artigo 2º da lei nº 14.592, de 2011, que proíbe vender, ofertar fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de idade.

 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 48ª a 52ª Sessões Ordinárias de 18/4/13 a 24/4/13, não tendo recebido emendas nem substitutivos, obedecendo assim, ao disposto no artigo 148, item 2 parágrafo único, do Regimento Interno Consolidado.

Cabe-nos, nesta oportunidade, examinar a propositura pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do que dispõe o artigo 31 § 1º, do Regimento Interno desta Casa, ou seja, quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico.

 Procedendo ao exame da matéria verificamos que o projeto pretende alterar o artigo 2º da Lei nº 14.592/11 acrescendo um parágrafo, que  proíbe a fabricação e a venda de bebidas destinadas as crianças e adolescentes em recipientes que imitam o similar adulto e reproduzem o formato dos espumantes tradicionais que contem álcool.

                            Verificamos que a matéria tratada no projeto versa sobre matéria de competência da União, conforme previsto no artigo 22, inciso VIII, da Constituição Federal, que passamos a transcrever:

                             “ Artigo 22 – Compete privativamente à União legislar  sobre:

                                   ..............................................................................

                                 VIII – Comércio exterior e interestadual;”

  Ao examinar o projeto verificamos que o parágrafo que se pretende acrescer à Lei nº 14.592/11 fere o dispositivo mencionado acima, pelo fato de legislar sobre comércio interestadual, uma vez que atinge a fabricação e o comércio de bebidas em outros Estados.

                           Vale ressaltar que o entendimento acima explicitado é corroborado por precedente semelhante do Supremo Tribunal Federal, abaixo transcrito:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI PAULISTA. PROIBIÇÃO DE IMPORTAÇÃO, EXTRAÇÃO, BENEFICIAMENTO, COMERCIALIZAÇÃO, FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE PRODUTOS CONTENDO QUALQUER TIPO DE AMIANTO. GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS. LEGITIMIDADE ATIVA. INVASÃO DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO. 1. Lei editada pelo Governo do Estado de São Paulo. Ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Governador do Estado de Goiás. Amianto crisotila. Restrições à sua comercialização imposta pela legislação paulista, com evidentes reflexos na economia de Goiás, Estado onde está localizada a maior reserva natural do minério. Legitimidade ativa do Governador de Goiás para iniciar o processo de controle concentrado de constitucionalidade e pertinência temática. 2. Comercialização e extração de amianto. Vedação prevista na legislação do Estado de São Paulo. Comércio exterior, minas e recursos minerais. Legislação. Matéria de competência da União (CF, artigo 22, VIII e XIII). Invasão de competência legislativa pelo Estado-membro. Inconstitucionalidade. 3. Produção e consumo de produtos que utilizam amianto crisotila. Competência concorrente dos entes federados. Existência de norma federal em vigor a regulamentar o tema (Lei 9055/95). Conseqüência. Vício formal da lei paulista, por ser apenas de natureza supletiva (CF, artigo 24, §§ 1º e 4º) a competência estadual para editar normas gerais sobre a matéria. 4. Proteção e defesa da saúde pública e meio ambiente. Questão de interesse nacional. Legitimidade da regulamentação geral fixada no âmbito federal. Ausência de justificativa para tratamento particular e diferenciado pelo Estado de São Paulo. 5. Rotulagem com informações preventivas a respeito dos produtos que contenham amianto. Competência da União para legislar sobre comércio interestadual (CF, artigo 22, VIII). Extrapolação da competência concorrente prevista no inciso V do artigo 24 da Carta da República, por haver norma federal regulando a questão.
(ADI 2656, Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 08/05/2003, DJ 01-08-2003 PP-00117 EMENT VOL-02117-35 PP-07412) 
Devemos acrescentar que a Lei Federal nº 8.918, de 1994, em seu artigo 9º determina que cabe ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  o registro  para a fabricação de qualquer produto comercializado no país. Verificamos, ainda, que a legislação federal também tratou da matéria no artigo 9º do Decreto nº 6.871, de 2009, que regulamentou a retrocitada lei, que passamos a transcrever: 

“Art. 9o  O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento poderá recusar o registro ou cancelar registro já concedido de quaisquer dos produtos abrangidos por este Regulamento, caso a rotulagem, embalagem ou quaisquer outras características possam induzir o consumidor a erro quanto à classe, tipo ou natureza do produto.”
                             Em que pesem os elevados méritos da proposta, somos compelidos a não nos manifestarmos por sua aprovação, tendo em vista a patente inconstitucionalidade que o vicia.

                              Sendo assim, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 219, de 2013. 
a) José Bittencourt – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 11/2/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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